Exmo. Senhor
Juiz de Direito da Comarca de Porto Este
Felgueiras– Inst. Local 
Secção Cível – J2

Processo n.º 9857/15.8TBFLG
Ação processo comum

Raúl Alves dos Reis e mulher, réus já identificados nos autos à margem referenciados, vêm apresentar a sua

CONTESTAÇÁO

nos termos e com os fundamentos seguintes:

 01 	É verdade o que se alega nos arts. 3° a 6° da petição inicial.
 02 	É porém completamente falso o que se diz no art. 7°.
 03 	Com efeito, e como se vê na carta junta com a petição como doc. nº 4, referida nos arts. 9º e 10° daquele articulado,os vendedores, aqui 1ºs RR. notificaram extrajudicialmente a A., titular do direito de preferência.
 04 	Comunicando-lhe os termos do negócio ajustado com o ora R., o preço e condições de pagamento, ou seja, o projecto de venda e as cláusulas do respectivo contrato, nos termos do art. 416º - 1 do Cód. Civil, aplicável “ex vi” do art. 1409º - 2 do mesmo Código.
 05 	Recebida essa comunicação cabia à A., titular do direito de preferência, exercê-Io dentro do prazo de 8 dias, sob pena de caducidade, visto não estar vinculada a prazo mais curto nem a obrigada lhe assinalara prazo mais longo - Cód. Civil, art. 416º-2.
 06 	Ora, recebida essa comunicação 17 de Maio de 2010, a A. não declarou, nos 8 dias subsequentes, pretender exercer o seu direito.
 07 	Pelo contrário, em 25 desse mês, enviou à 1ª Ré uma carta em que informa estar “a analisar o assunto” e conclui que “preciso de mais tempo para reflectir” -doc. nº 5 junto com a petição inicial.
 08 	Obviamente que, assim, se extinguiu, por caducidade, o seu direito de preferência.
 09 	Cumprindo referir que o que consta da carta - notificação de 16 de maio de 2010, como objecto de promessa de venda, é exactamente o mesmo que consta da escritura definitiva de compra e venda, objecto do pedido de preferência, e da escritura de partilha pela qual a raíz fora adjudicada em comum à A. e à 1ª Ré.
 10 	Não tinha a A. quaisquer dúvidas sobre o objecto da venda (que eram duas casas de habitação com os respectivos quintais, com dois artigos matriciais urbanos e formando uma única descrição predial na Conservatória do Registo Predial, tendo o Serviço de Finanças, aquando da elaboração das novas matrizes rústicas atribuído ao quintal de uma delas, indevidamente, um artigo matricial rústico, situação que depois corrigiu).
 11 	O conteúdo da carta da A., de 25 de maio de 2010 é, pois, meramente evasivo e dilatório.
 12 	Pois a A. não tinha, nem tem sequer hoje, o menor interesse na compra da metade vendida ao contestante.
 13 	Ela age, efectivamente, como “testa de ferro” do senhor Albano Lopes Moreira (aliás referido na correspondência junta com a petição inicial).
 14 	A quem já vendeu ou prometeu vender a sua metade indivisa.
 15 	Sendo assim óbvio que ela A. nenhum interesse real tem na procedência da acção - para além de não ter qualquer direito, visto o ter deixado caducar.
 16 	O que se diz nos arts. 11º, 12º e 13° da petição inicial são as evasivas que a A. fez constar na sua carta de resposta, e não são suficientes para impedir ou suspender o decurso do prazo que lhe foi concedido para exercer o direito de preferência.
 17 	Daí que a carta referida nos arts. 14º a 16º da p.i. foi expedida para além do prazo em que já havia caducado o direito da A., pelo que é irrelevante.
 18 	Razão pela qual a 1ª Ré lhe respondeu nos termos mencionados no artigo 17.º da p.i.


Termos em que a acção deve ser julgada improcedente.



TESTEMUNHAS:
1-
2-

Junta-se: Procuração e comprovativo do pagamento de taxa de justiça.
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